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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0047418-68.2011.815.2001
ORIGEM: 14ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
01 APELANTE: Banco Bradesco Financiamentos S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior 
02 APELANTE: Antônio de Pádua Lopes da Silva
ADVOGADA: Gizelle Alves de Medeiros Vasconcelos 
APELADOS: Os mesmos

APELAÇÕES CÍVEIS.  AÇÃO  REVISIONAL. PRIMEIRO APELO.
INTERPOSIÇÃO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO  POSTERIOR.
EXTEMPORANEIDADE.  SEGUNDO  APELO.  RESTITUIÇÃO  EM
DOBRO.  MEDIDA  ADEQUADA.  INEXISTÊNCIA  DE  ENGANO
JUSTIFICADO. ART. 42 DO CDC APLICÁVEL AO CASO.  JUROS
INCIDENTES  SOBRE  TARIFA  ILEGAL.  ART.  184  DO  CÓDIGO
CIVIL. NULIDADE DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL REFLETE-SE NA
ACESSÓRIA.  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR  PAGO. IOF.
POSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DE  TODOS  OS  ENCARGOS
CONTRATUAIS.  ENTENDIMENTO  DO  STJ. NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO DO PRIMEIRO RECURSO APELATÓRIO  E
PROVIMENTO PARCIAL DO SEGUNDO. 

- STJ: “De acordo com o entendimento firmado nesta Corte de
Justiça, é necessária a ratificação da apelação interposta antes
do julgamento dos embargos de declaração, ainda que estes
tenham  sido  opostos  pela  parte  contrária.  A  exigência  de
ratificação  decorre  da  necessidade  de  esgotamento  da
instância.”  (AgRg  no  Ag  1407422/RJ,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  18/08/2011,  DJe
19/09/2011).
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-  De  acordo  com o  art.  42  do  CDC,  fica  obrigado  a  serem
restituídos em dobro os valores pagos em virtude de cobrança
indevida.  Doutrina  e  jurisprudência,  além  dos  pressupostos
objetivos, mencionam a ausência de engano justificável como
pressuposto subjetivo para a incidência da repetição em dobro. 

- Não sendo caso de engano justificado a cobrança de valores a
maior por parte da instituição financeira, é forçoso a aplicação,
ao caso, do art. 42 do CDC, sendo devolvido o valor pago em
dobro.

-  “Nos  termos  do  art.  184,  segunda  parte,  do  CC/02,  a
invalidade  da  obrigação  principal  implica  a  das  obrigações
acessórias, mas a destas não induz a da obrigação principal.”
(STJ  -  REsp  760.545/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 20/11/2009).

- STJ: “É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por
meio financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o
aos  mesmos  encargos  contratuais.”  (REsp  1255573/RS,  Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

Vistos etc.

Cuidam-se  de  apelações cíveis interpostas por BANCO
BRADESCO  FINANCIAMENTOS  S/A e ANTÔNIO  DE  PÁDUA  LOPES  DA
SILVA, em face de  sentença  (f.  60/65)  proferida pelo Juízo da 14ª Vara
Cível da Comarca da Capital, no bojo de uma ação revisional proposta pelo
demandante (Antônio de Pádua Lopes da Silva), que julgou parcialmente
procedente o pleito exordial, para afastar do contrato a cobrança de tarifa
de  cadastro  no  valor  de  R$  580,00  (quinhentos  e  oitenta  reais),  com
restituição dos valores de forma simples, correção monetária pelo INPC a
partir da celebração do contrato; juros moratórios de 1% ao mês a partir
da citação e honorários advocatícios (R$ 500,00) que se compensam.

Historiam os autos que o  promovente  firmou  um  contrato de
financiamento com o banco promovido, pugnando, agora, pela declaração
da ilegalidade da tarifa de cadastro, do IOF, e dos juros incidentes sobre
estas.

O primeiro apelante (banco) busca a reforma da sentença no
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que tange à tarifa de cadastro, considerando legal sua cobrança (f. 76/86).

O segundo apelante (autor) aduz, em síntese: (1) má-fé na
cobrança da tarifa, justificando a aplicação do art. 42 do CDC; (2) que a
sentença  não  analisou  as  obrigações  acessórias  incidentes  sobre  as
principais ilegais, ou seja, os juros sobre as tarifas declaradas ilegais; (3)
caso não seja acolhida a tese da ilegalidade da cobrança das obrigações
acessórias,  que seja nula a sentença por cerceamento de defesa, haja
vista  que não foi  oportunizado a demonstração de planilha de cálculo,
onde comprovaria a cobrança de juros abusivos; (4) que não requereu a
declaração de nulidade de cobrança do IOF, mas sim, que o banco aplicou
juros sobre o referido tributo,  conduta. Nestes termos, reiterou o pedido
de restituição dos valores cobrados em relação a tal aplicação (f. 91/101). 

Somente  o primeiro apelante apresentou contrarrazões às fls.
104/108.

Neste grau de jurisdição, instado a manifestar-se, o Ministério
Público emitiu o parecer de f.  114/119,  opinando pelo desprovimento de
ambos os recursos. 

É o relatório.

DECIDO.

PRIMEIRA APELAÇÃO.

Ab initio, compulsando os autos, notadamente aos documentos
de f. 156/174, observa-se que o primeiro apelante (BANCO BRADESCO
S/A) interpôs seu recurso antes do julgamento dos Embargos de
Declaração  (f.  88/89), opostos pelo segundo apelante  (f. 67/73),  sem,
contudo,  ratificá-la  posteriormente,  conforme  atestam  às  f.  89 e
seguintes do processo.  Dessa forma,  revela-se  prematuro  o recurso,
extemporâneo, tornando-se, portanto, inadmissível.

Sobre o tema, eis o tom da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  DISTRITAL  APOSENTADO.
APELAÇÃO  INTERPOSTA  ANTES  DO  JULGAMENTO  DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXTEMPORANEIDADE. 1. Agravo
regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso
especial  para  reconhecer  a  intempestividade  da  apelação.  2.  No
caso concreto, o recurso de apelação foi interposto antes da



AP n. 0047418-68.2011.815.2001
4

publicação  do  resultado  do  julgamento  dos  embargos  de
declaração contra sentença a quo e o agravante não atentou
para  a  necessidade  de  ratificação  dos  seus  termos.  3.  A
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça se firmou no sentido
de que é imprescindível a ratificação/reiteração de recurso quando
interposto antes do julgamento de embargos de declaração, visto que
os  aclaratórios  interrompem  o  prazo  para  propositura  de  outros
recursos. Precedentes: REsp 886.405/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira
Turma,  julgado  em  DJe  1/12/2008;  REsp  1.009.424/SP,  Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/12/2010; e REsp
659.663/MG, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, DJe
22/3/2010. 4. Agravo regimental não provido.1

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A
INADMISSÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA
ANTES  DO  JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS
OPOSTOS PELA PARTE CONTRÁRIA.  RATIFICAÇÃO. NECESSIDADE.
PRECEDENTES.  1.  De  acordo  com  o  entendimento  firmado
nesta Corte de Justiça, é necessária a ratificação da apelação
interposta antes do julgamento dos embargos de declaração,
ainda que estes tenham sido opostos pela parte contrária. A
exigência  de  ratificação  decorre  da  necessidade  de
esgotamento da instância.  2. Agravo regimental a que se nega
provimento.2

Nesse  contexto,  nego  seguimento  à  primeira  apelação
(banco), com base no art. 557 do CPC, haja vista a jurisprudência do STJ
que  impõe  a necessidade  de  ratificação  do  apelo  interposto antes  do
julgamento dos embargos de declaração, o que não ocorreu no presente
caso. 

SEGUNDA APELAÇÃO. 

Pois bem,  analisando a sentença vergastada, constata-se que
foi  determinada a restituição simples dos valores pagos indevidamente.
Isto posto, a primeira requisição do apelante foi a devolução em dobro de
tais valores.

Em  relação  à  restituição  dos  valores  pagos,  é  de
conclusão lógica que se foram adimplidos em virtude de uma cobrança

1 AgRg no REsp 1252008/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011,

DJe 17/10/2011.

2 AgRg  no  Ag  1407422/RJ,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  18/08/2011,  DJe

19/09/2011.
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indevida, o apelante fica obrigado a restituir o valor pago em dobro, nos
termos do art. 42 do CDC, in verbis:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será
exposto  a  ridículo,  nem  será  submetido  a  qualquer  tipo  de
constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo  único.  O  consumidor  cobrado  em quantia  indevida  tem
direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou
em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais,  salvo
hipótese de engano justificável.

O parágrafo único do artigo em comento é claro ao afirmar que
o consumidor  cobrado em quantia  indevida tem direito  a  repetição do
indébito  em  dobro.  Entretanto,  doutrina  e  jurisprudência,  além  dos
pressupostos  objetivos,  mencionam a  existência  de  um  pressuposto
subjetivo para a incidência da repetição em dobro:  a inexistência de
engano justificável.

Dessarte, se o fornecedor cobrar determinada quantia indevida,
mas pautada no engano justificado pelas circunstâncias do caso concreto
ele se exime da punição em devolver a quantia em dobro.

O engano justificável é aquele que não decorre de dolo (má-fé)
ou culpa. Nesse sentido, destaco comentário da professora Ada Pellegreni
Grinove:

Se o engano é justificável não cabe a repetição. No código Civil, só a
má-fé permite a aplicação da sanção. Na legislação especial (CDC),
tanto a má-fé como a culpa (imprudência, negligência e imperícia)
dão ensejo à punição.

O engano é justificável quando não decorre de dolo ou de culpa. É
aquele que, não obstante todas as cautelas razoáveis exercidas pelo
fenecedor-credor, manifesta-se.3

Nessa mesma perspectiva  trilha  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça, conforme julgado abaixo:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO.
COBRANÇA  INDEVIDA.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.  CDC.
POSSIBILIDADE.  ERRO  INJUSTIFICÁVEL.  PRECEDENTES  DO  STJ.

3 Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto / Ada Pellegreni 
Grinover … [et al].- 8 ed. - Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005, pág. 397. 
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AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  As  Turmas  que  compõem a  Primeira
Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de
que "O engano, na cobrança indevida, só é justificável quando não
decorrer  de  dolo  (má-fé)  ou  culpa  na  conduta  do  fornecedor  do
serviço" (REsp 1.079.064/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda
Turma, DJe 20/4/09). 2. Não há falar em erro justificável na hipótese
em  que  a  cobrança  indevida  ficou  caracterizada  em  virtude  da
inexistência de prestação de serviço pela concessionária. 3. Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  REsp  1221844/RJ,  Rel.  MIN.
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
18/08/2011,  DJe  24/08/2011)RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA
INDEVIDA. CULPA DA CONCESSIONÁRIA. RESTITUIÇÃO EM DOBRO.
(…) 4. Interpretando o disposto no art. 42, parágrafo único, do CDC,
as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte de Justiça
firmaram  orientação  no  sentido  de  que  "o  engano,  na  cobrança
indevida, só é justificável quando não decorrer de dolo (má-fé) ou
culpa na conduta do fornecedor do serviço" (REsp 1.079.064⁄SP, 2ª
Turma,  Rel.  Min.  Herman Benjamin,  DJe  de  20.4.2009).  Ademais,
"basta a culpa para a incidência  de referido  dispositivo,  que só  é
afastado mediante a ocorrência de engano justificável por parte do
fornecedor"  (REsp  1.085.947⁄SP,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Francisco
Falcão,  DJe  de  12.11.2008).  Destarte,  o  engano  somente  é
considerado justificável quando não decorrer de dolo ou culpa. 5. Na
hipótese  dos  autos,  a  Corte  de  origem  concluiu  que  estava
caracterizada  a  culpa  da  concessionária  na  cobrança  indevida  da
tarifa  de  água  e  esgoto,  não  sendo,  portanto,  razoável  falar  em
engano justificável. (…) 4

Além disso, a prova da justificabilidade do engano compete ao
fornecedor, que não restou devidamente comprovado nos autos. Assim, é
condigna a restituição em dobro do valor cobrado indevidamente,
à luz do artigo 42 do CDC.

Doravante, alegou o  recorrente que  os  juros  incidentes
(obrigação  acessória)  sobre  a  tarifa  de  abertura  de  crédito  (obrigação
principal), declarada ilegal pela decisão combatida, sejam de igual maneira
restituídos.

Sobre o tema, vejamos o que averba o art. 184 do Código Civil,
in verbis:

Art. 184. Respeitada a intenção das partes, a invalidade parcial de um
negócio  jurídico  não  o  prejudicará  na  parte  válida,  se  esta  for
separável;  a invalidade da obrigação principal implica a das
obrigações acessórias, mas a destas não induz a da obrigação

4 REsp nº 1.115.741⁄RJ, Relatora: Ministra DENISE ARRUDA, Primeira Turma, publicação: DJe de 24⁄11⁄2009.
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principal. 

Dessa maneira, é de fácil deslinde a questão, posto que se fora
declarada a ilegalidade e condenada a restituição da tarifa de abertura de
crédito, os juros incidentes sobre seu valor, obrigação acessória daquela,
também deverão ser restituídos. 

Eis julgado didático do STJ neste sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO - VÍCIO NO CONSENTIMENTO -
NEGÓCIO PRINCIPAL INVÁLIDO -  INVALIDADE DO ACESSÓRIO  -
COMPRA  E  VENDA  COM  GARANTIA  FIDUCIÁRIA  -  RECURSO
IMPROVIDO.Nos  termos do  art.  184,  segunda  parte,  do  CC/02,  a
invalidade da obrigação principal implica a das obrigações acessórias,
mas a destas não induz a da obrigação principal. Recurso Especial
improvido.  (REsp  760.545/RS,  Relator: Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 20/11/2009).

Por  tais  fundamentos,  acolho  o  pleito  recursal  do  segundo
apelante sobre estes pontos.

Por fim, o apelante afirma que  não requereu a declaração de
nulidade  de  cobrança  do  IOF  (Imposto  sobre  Operações  Financeiras),
como analisou a sentença combatida, mas sim, a abusividade da aplicação
dos juros sobre o aludido imposto.

Em que pese os argumentos da petição recursal,  o Superior
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido da possibilidade
de  incidência  dos  encargos  contratuais  do  financiamento,  ao  Imposto
Sobre Operações Financeiras (IOF). 

Assim, chega-se a ilação que nos encargos aplicados sobre o
financiamento  também estão incluídos  os  juros,  não havendo qualquer
ilegalidade  nessa  incidência.  Assim,  sem  maiores  delongas, faz-se
imperioso desacolher o pleito recursal do apelante quanto a este ponto. 

Vejamos julgado do STJ com a referida disposição:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  CONTRATO DE
FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO SIMPLES
DO INDÉBITO. RECURSOS REPETITIVOS. TARIFAS BANCÁRIAS. TAC
E  TEC.  EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  FINANCIAMENTO  DO  IOF.
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POSSIBILIDADE.[...]  É  lícito  aos  contratantes  convencionar  o
pagamento  do Imposto  sobre  Operações Financeiras  e  de Crédito
(IOF)  por  meio  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,
sujeitando-o  aos  mesmos  encargos  contratuais.  […]  (REsp
1255573/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

Ante o exposto,  nego seguimento  à  primeira apelação, o
que faço arrimada no art. 557 do CPC. Já quanto ao  segundo apelo,
dou provimento parcial, fundamentado no art. 557, 1º-A do CPC, para
determinar a devolução em dobro dos valores pagos em decorrência da
tarifa de abertura de cadastro e também os juros incidentes sobre esta.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 17 de novembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA 
Relatora


